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RESUMO. Relata-se a experiência na organização, Implantação e aval iação de uma central de d i lu i· 
ção de desinfetantes a nível de um hospital geral  com mais de seiscentos leitos . A viab i l ização 
desta central deve-se à designação de um enfermeiro ,  em jornada Integral de trabalho, dedicado 
à Comissão de Controle de Infecção Hospitalar. No desenvolvimento do estudo discutem-se as 
vantagens da criação desta centra l no que se re fere aos pacientes ; à equipe multlprofissional com 
ênfase nas equipes de enfermagem e de l impeza ; à redução dos custos e à faci l idade de divulga­
ção de Informações relativas ao emprego . dos des infetantes . Pelas vantagens abordadas no presen­
te trabalho acredita-se que a Implantação de uma central de di lu ição deva constituir  meta de toda 
instituição de saúde Interessada em reduzir os riscos áe exposição a infecções . 

ABSTRACT. This article approaches the organlzation,  implantation and evaluation of d i lution central 
of dls infectants In  a general hospital with 600 beds . It has a nurse In  Integral period working 
as a member of Hospital I nfection Committee . The author d iscusses the advantages to the pati­
ents , professlonal team (nurs lng and housekeep ers)  in order to reduce expenses and to facl l ltate 
the use of desinfectants . In conclusion,  the impl<:ntatlon of d l lution central in hospitais would be 
used to reduce Infections risks. 

INTRODUÇAO 

Desde os prim6rdios dos tempos, uma das 
preocupações básicas do homem tem sido a 
luta contra a doença e a morte. Dentre as 
doenças, de um modo geral, as infecciosas 
constituíam um desafio aos profissionais en­
gajados na luta para restringi-las a níveis acei­
táveis, reduzindo assim a morbi-mortalidade . 

Os avanços científicos e tecnol6gicos con­
tribuíram para que muitas dessas doenças pas­
sassem a ser controladas . Em contrapartida, 
verifica-se que na medida em que a população 
tem tido o seu acesso facilitado às instituições 
hospitalares na busca de recursos diagn6sticos 
e terapêuticos, nota-se o aumento significativo 
do risco da mesma em contrair infecção hos­
pitalar devido ao emprego de técnicas cada 
vez mais invasivas e agressivas. 

Nos últimos vinte anos, este assunto ad­
quiriu .grande impulso especialmente quanto à 
sua conceituação, vigilância e controle, fato 
que pode ser comprovado através da vasta bi­
bliografia existente. 

No que diz respeito ao controle da infec­
ção hospitalar, a padronização e a utilização 
de germicidas constituem um fator de funda­
mentaI importância quando se reconhece que 
os mesmos têm por finalidade romper com a 
cadeia de transmissão de infecção, quando 
empregados correta e adequadamente no pro­
cesso de desinfecção concorrente e terminal 
de superfícies e instrumental de médio risco. 

A consulta bibliográfica revela riqueza de 
informações quanto ao tipo de produto a ser 
empregad03,5,6,7,8,9,10,12,13,14,15,16 ; a concentração 
e efeitos t6xicos2,3,10,l 1 ,12,14,15,16 ; a testes labora­
toriais e resistência bacteriana em relação a 
eles3,4,8,l1 ,12,14,15,16,17,18 ; a composição química12, 
14,15,16,17,18 ; a propriedades e indicações de uso1.3, 
5,6,9,10,11 ,12,13,14,15,16,17,18 . No entanto, não foi en-
contrado nenhum dado que aborde a forma 
de se realizar a diluição dos produtos germi­
cidas . 

Na prática, observam-se inúmeros proble­
mas na diluição destes produtos que expõem a 

. risco o cliente e a equipe, tais como diluição 
inadequada; dificuldade de treinamento e su-

1. Enfenneiro da Divisão de Controle Epidemiológico da Secretaria de Estado da Saúde e Meio Ambien· 
te, especialista em Metodologia do Ensino Superior. Porto Alegre, RS. COREn·RS 9966. 
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pervisão do pessoal responsável pela diluição; 
acidentes de trabalho; dificuldade de comuni­
cação entre a Comissão de Controle de Infec­
ção e os diferentes setores, inclusive acres­
cendo a isso alterações no custo_ 

Estas constatações levaram o autor a es­
tudar a viabilidade da implantação de uma 
Central de Diluição dos Germicidas com o 
propósito de minimizar os problemas relativos 
a este processo. 

A preocupação com este assunto é eviden­
te quando acredita-se que ao enfermeiro cabe 
grande parte da responsab�lidade sobre o co­
nhecimento e utilização dos germicidas, não 
só porque deve zelar pela segurança do cliente 
e da equipe de saúde, como também saber que 
a utilização racional dos mesmos tem influên­
cia na redução dos custos diretos relativos aos 
germicidas em si e nos custos diretos, indire­
tos e intangíveis da infecção hospitalar. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE COMISSÃO 
DE CONTROLE DE INFECÇÃO 

Em nosso país , trabalhos técnicos têm sido 
elaborados visando conhecer a realidade da 
infecção hospitalar e, a partir desta, traçar di­
retrizes para o seu controle . Exemplo disso é 
a orientação do Serviço N.O SAM-039.24 do 
INAMPS de 20 de agosto de 1 976,  que cria 
a Comissão de Controle de Infecção como ór­
gão de assessoramento à Direção e que vem 
sendo progressivamente instalada não só em 
seus hospitais como também na rede privada. 
Mais recentemente, ainda no intuito de disci­
plinar as atividades relativas à vigilância e ao 
controle das infecções hospitalares, o Ministé­
rio da Saúde baixou portaria específica- sobre 
o assunto. 

No Estado do Rio Grande do Sul, a Se­
cretaria da Saúde e do Meio Ambiente, preo­
cupada com esta problemática, decidiu reunir 
os membros das Comissões de Controle de J n­
fecção dos hospitais gerais da Capital com o 
objetivo de incentivar e assessorar as ativida­
des de vigilância epidemiológica nessa área. 
Nestes encontros, foram discutidos os concei­
tos básicos de infecção hospitalar a fim de 
obter uma homogeneização dos mesmos que 
permitisse utilizar uma linguagem comum en­
tre as diversas comissões. Surgiu também a 
necessidade de padronização de produtos ger­
micidas utilizados nos hospitais e, nesse sen­
tido, decidiu-se adotar a ordem de serviço ela­
borada pelo INAMPSlo que dispõe sobre a 
aquisição de germicidas para os seus serviços, 
a qual contém informações técnicas mundial­
mente aceitas e testadas quanto à sua validade. 

Assim, por tudo que se tem conhecimento 
da bibliografia e da política de saúde traçada 
em nosso meio, não cabe mais discutir a ne­
cessidade de criar nos hospitais a Comissão 
de Controle de Infecção. Para operacionalizar 
as atividades . propo�tas pela Comissão é cada 
vez mais aceita a idéia de se ter um médico 
e um enfermeiro com carga horária integral 
à disposição da mesma. A estes profissionais 
cabe assegurar a coordenação das atividades 
de vigilância epidemiológica a fim de conhe­
cer o que está ocorrendo em termos de infec­
ção e assuntos da área e então tomar medidas 
de controle adequadas frente ao problema. 

PROBLEMAS IDENTIFICADOS 
EM RELAÇÃO AOS DESINFETANTES 

o presente estudo foi realizado em um 
hospital escola com capacidade para 634 lei­
tos destinados a receber pacientes de diversas 
especialidades e que serve de campo de prá­
tica para profissionais da área da saúde . Des­
de a sua fundação estava prevista a Comissão 
de Controle de Infecção, porém, recentemente, 
foi sentida a necessidade de normatizaçãe;> e 
operacionalização das atividades de vigilância 
e controle das infecções hospitalares . A partir 
desse momento foi decidida a contratação de 
um médico e um enfermeiro em tempo inte­
gral para exercerem estas funções .  

A presença destes profissionais, e m  tempo 
integral , possibilitou uma melhor organização 
da Comissão, permitindo dar continuidade a 
um trabalho sistemático, analítico e técnico no 
que diz respeito às normas de controle de in­
fecção. 

A comissão, no desenvolvimento de suas 
atividades, identificou dificuldades quanto ao 
tipo de produtos desinfetantes a serem utili­
zados e o processo de diluição dos mesmos.  
No que se refere ao tipo de desinfetante, a 
comissão já havia iniciado um estudo com a 
finalidade de padronizar estas soluções, con­
siderando que no mercado existe grande va­
riedade de fórmulas para um mesmo fim, sen­
do algumas de eficácia duvidosa. 

Após discussão do assunto, optou-se pela 
padronização de produtos que possuíssem ' em 
sua fórmula fenóis sintéticos como princípio 
ativo . A eleição destes germicidas foi funda­
mentada nas qualidades desinfetantes e deter­
gentes, tais como amplo espectro de ação; con­
ter detergente em sua fórmula; não perder sua 
ação germicida frente ' a compostos orgânicos; 
elevado poder de penetração e baixa ação cor-
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rosiva. Esta escolha é referendada pela ordem 
de serviço do INAMPSlo que trata especifica­
mente do assunto. 

A padronização dos desinfetantes determi­
nou que a Comissão passasse a participar, atra­
vés de parecer técnico, do processo de compra 
dessas soluções . Essa medida facilitou o tra­
balho da mesma, uma vez que permitiu um 
conhecimento prévio das soluções adquiridas, 
já que anteriormente só era informada do pro­
duto quando o mesmo já estava em pleno uso. 
Como cabe à Comissão de Controle de Infec­
ção a responsabilidade de orientação !'obre a 
diluição, este conhecimento tardio da concen­
tiação do produto adquirido gerava problemas 
de comunicação entre a mesma e os diversos 
serviços do hospital . Este fato determinou que 
as orientações sobre a diluição dos desinfetan­
tes não chegassem ao seu destino - Serviço 
de Nutrição e Dietética, Laboratório, Enfer­
magem, Limpeza, etc. - em tempo hábil, le­
vando à realização de diluições incorretas e 
conseqüentemente expondo a clientela e a 
equipe de saúde a riscos desnecessários .  

Outro problema era a multiplicidade de 
pessoas envolvidas na diluição dos produtos, 
dificultando o treinamento e supervisão das 
mesmas na execução desta tarefa. Além disso, 
faz-se necessária a utilização de equipamento 
de proteção individual quando do manuseio 
dessas soluções concentradas, o que se tomava 
impraticável em razão do grande número de 
funcionários envolvidos. 

Na prática, verificou-se que o não uso de 
equipamento de proteção individual teve c0-
mo conseqüência efeitos tóxicos, dos quais os 
mais freqü�ntemente observados eram resseca­
mento aceptuado da pele, descamação e rea­
ções de hipersensibilidade, como queimaduras 
de primeiro' e segundo grau e até erosão de 
córnea, determinando o afastamento do fun­
cionário do trabalho. 

Na relação de problemas, verificamos ain­
da o desvio de função dos funcionários que 
deixavam de executar atividades específicas, 
para as quais haviam sido contratados, para 
realizarem tarefas adicionais como esta. 

Alguns dos- problemas até aqui referidos 
contribuem para aumentar o risco do cliente 
em adquirir infecção hospitalar, frente à in­
certeza de se obter, o bloqueio da cadeia de 
transmissão, relacionada ao uso inadequado 
dos germicidas . Conseqüên,cia desta constata­
ção é a possibilidàde da instalação de uma 
infecção hospitalar, verificando-se, com isto, 
um considerável aumento dos custos diretos, 
indiretos e intangíveis. 

Considera-se custo direto, aqueles fatores 
envolvidos na avaliação das despesas com as­
sistência hospitalar - aumento do tempo de 
permanência, uso de maior quantidade de me­
dicações e materiais com preço elevado; ins­
talação de isolamento e utilização de serviços 
complementares de diagnóstico com maior fre­
qüência. 

Os custos indiretos repercutem na produ­
tividade do indivíduo como, por exemplo, o 
afastamento do trabalho. 

Os custos intangíveis, caracterizados pela 
dor, sofriment()� trauma e afastamento do am­
biente familiar, trazem sérios danos para o 
indivíduo e sua famüia .

. 

Tendo em mente esta problemática, foi 
proposta a implantação de uma Central de Di­
luição de desinfetantes por acreditar-se que a 
mesma traria uma série de benefícios para o 
cliente, a equipe e o hospital . 

ORGANIZAÇAO DA CENTRAL 
DE DI LU IÇA0 

Para estruturarmos a central de diluição 
de desinfetantes, o pensamento fundamental 
foi o de reunir operacionalidade, economia, 
segurança e qualidade daquilo que seria o seu 
produto final, ou seja, o desinfetante pronto 
para uso. 

Pretendemos neste item dar uma idéia dos 
passos seguidos na organização deste setor. 

O primeiro se constituiu na busca de uma 
área física próxima aos almoxarifados que ar­
mazenasse e distribuísse a solução desinfetante 
pronta para uso. A área foi encontrada e adap­
tada para a realização desta atividade. As pa­
redes foram revestidas de azulejo, foi colocada 
uma pia metálica e foram instaladas torneiras 
que permitissem a adaptação de mangueiras . 
Quanto ao mobiliário, foi necessária a colo­
cação de um balcão. 

O segundo passo foi o de encontrar um 
recipiente que acondicionasse a solução diluí­
da e ocupasse pouco espaço, uma vez que eram 
armazenados em média 800 l/semana. Foram 
aproveitados galões com capacidade de 20 1 I 
de outros produtos utilizados no hospital. 

A terceira etapa diz respeito ao equipa­
mento de proteção individual, a fim de ofere­
cer segurança quando do manuseio dos desin­
fetantes concentrados. Este equipamento con­
siste de luvas e botas de borracha e um aven­
tal impermeável, não tendo sido necessário fa­
zer despesas adicionais neste sentido, pois este 
material já existia no hospital . 

A quarta etapa consistiu em designar uma 
pessoa para executar esse trabalho. Pela im-
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possibilidade de contratar novos funcionários. 
foi remanejado um funcionário do Serviço de 
Zeladoria que permanecia à disposição da Cen­
tral de Diluição 6 . h/semana. Foi realizado o 

treinamento de dois funcionários, embora se 
utilizasse somente um, para se ter cobertura 
quando um deles estivesse em férias, folga ou 
licença de saúde. Além do treinamento, o en­
fermeiro da CCI responsabilizou-se pelo acom­
panhamento e supervisão daqueles funcio­
nários. 

Enfim, os gastos iniciais com a implanta­
ção da Central de Diluição foram inexpressi­
vos devido ao aproveitamento e reorganização 
de área física, de material e de pessoal aten­
dendo ao pensamento inicial da estruturação 
desse setor. 

RESULTADOS 

o início do funcionamento da Central de 
Qiluição ocorreu em 1 5  de dezembro de 1 982, 
no entanto, somente os dados de janeiro de 
1 983 em diante foram considerados para fins 
desse estudo, uma vez que havia necessidade 
de dar-se um tempo para assimilação por parte 
do pessoal dos diferentes serviços, sobre no-

vas orientações da CCI e, além disso, super­
visão direta e contínua do pessoal responsável 
pela diluição e ainda para que se esgotasse o 
volume de desinfetante concentrado em esto­
que nos diferentes serviços. 

Os dados estudados correspondem ao pe­
ríodo compreendido entre janeiro e maio de 
1 982, quando não havia a Central de Diluição 
e o mesmo período de 1 983, quando a mesma 
já estava em pleno funcionamento. 

Na intenção de avaliar se a Central de Di­
luição estava contribuindo para resolução dos 
problemas identificados pela CCI , foram es­
colhidos três 'parâmetros que permitissem ava­
liar os resultados obtidos com a mesma. Estes 
parâmetros dizem respeito ao número de altas, 
ao volume de desinfetante concentrado gasto 
e o custo do mesmo. 

As altas hospitalares indicam, de certa for­
ma, o número mínimo de vezes em que é ne­
cessária a realização de desinfecção terminal, 
constituindo um dado, entre outros, importan-· 
te para medir o consumo de desinfetante. 

Comparando os dados obtidos, em relação 
às altas, de 1 982 e 1 983, verifica-se que não 
ocorreu aumento do consumo de desinfetante 
conforme demonstra a Tabela 1 .  

TABELA 1 - Número de a ltas e volumes de desin fetante concentrado gasto, no perfodo de janei ro a 
maio de 1 982 e 1 983. 

Ano 1 982 1 983 

� 
N ." de Consumo de desinf. Número de Consumo de desinf. 

Meses altas cone. em l itros altas Cone. em l itros 

Janeiro 1 1 38 1 1 25 1 298 560 
Fevereiro 1 027 715  1 1 1 6 286 
Março 1 289 1 050 1 394 394 
Abri l 1 248 1 000 1 297 �30 
Maio 1 304 955 j 365 360 

Média 1 201  969 1 294 386 

Fonte : Serviço de Arquivo Médico e Estatfstica do HCPA.  Setor de Controle de Estoque do HCPA. 

A análise da tabela acima revela que 
ocorreu, em 1 983, um aumento médio de 93 
altas por mês em relação a 1 982. Sabe"Se que 
há uma relação direta entre altas e consumo 
de desinfetante - maior número de altas, 
maior consumo de desinfetante - pois as 
mesmas determinam o emprego destes produ­
tos para realização da desinfecção terminal . 
Logo, era de esperar que ocorresse, em 1 983, 
um maior consumo de produto, no entanto, 
a t,abela evidellcia a redução do mesmo em 
apl�oximadamente 60 %.  Isto se atribui, em 

grande parte, à Central de Diluição que, com 
a racionalização das atividades aí desenvolvi­
das no processo

· 
de diluição, evitou o desper­

dício do desinfetante concentrado. 
Os dados da tabela permitiram o cálculo 

médio mensal do consumo de desinfetante 
concentrado utilizado para cada desinfecção 
terminal, sendo que, em 1 982; foi de 0,8 I cor­
respondendo a 23 I de desinfetante pronto para 
uso. O mesmo cálculo revela que, em 1 983, 
está sendo gasto 0,3 I da solução concentrada, 
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o que corresponde a 9 1 de desfnfetante pronto 
para uso. 

Com a Central de Diluição, em 1983 , es­
tava sendo obtida uma economia de 0,5 I de 
solução concentrada correspondendo a 14 I do 

desinfetante pronto para uso em cada desin­
fecção terminal. 

O resultado obtido com a Central de Di­
luição também pode ser expresso em termos 
financeiros conforme Tabela 2. 

TABELA 2 - Cálculo em cruzeiros, por l itro, do va lor do desinfetante concentrado empregado no perlo-
do de janeiro a maio de 1 982 e 1 983. 

' 

. ______ , Janei ro 
Ano 

Fevereiro Março Abri l Média Maio 

1 982 
1 983 

1 .699 .875 
846.1 60 

1 .080 .365 
432 . 146 

1 .586.550 
595 .334 

1 .51 1 .000 
486.630 

1 .443.005 
543.960 

1 .464 . 159 
583 .24 1 

Diferença 
de gasto 853.7 1 5  648.2 1 9  

A tabela demonstra que houve uma redu­
ção de gasto médio mensal de Cr$ 880.9 1 8,00 
com o funcionamento da Central de Diluição. 
Estes valores foram obtidos utilizando-se o 
custo da , solução concentrada no mercado em 
maio de 1983 . 

A Comissão de Controle de Infecção, por 
ocasião da emissão do parecer técnico, em con­
vites de compra, examina fundamentalmente a 

99 1 .2 1 6  1 :024.370 ' 899 .045 880.9 1 8  

concentração dos fen6is contidos na  relação 
dos produtos oferecidos e o custo dos mesmos . 

Sabe-se que os produtos existentes no mer­
cado apresentam diferentes concentrações de 
fen6is sintéticos, e que as mesmas repercutem 
no volume a ser obtido ap6s a diluição. Isso 
interfere significativamente, na relação custo/ 
benefício, conforme mostra a Tabela 3 .  

TABELA 3 - Relação d a  concentração d e  desl nfetan te e vo lume obtido cóm a d i lu ição . 

______ Especificações 

Produtos ________ 
Produto A 
Produto B 

Diferenças 

Fonte : CCI, HCPA. 

Os dados desta tabela revelam que a maior 
concentração de fen6is sintéticos contidos nos 
produtos permite obter um maior volume de 
solução desinfetante pronto para uso, já que 
é necessário 0,39 destes fen6is em cada 100 ml 
de solução de uso conforme orientação da Or­
dem de Serviço do INAMPSlo.  A consideração 
deste dado é significativa na medida que se 
obtém economia, mesmo quando o preço do 
produto mais concentrado é elevado em rela­
ção aos outros. 

Os d�dos da tabela nos trazem também a 
diferença do volume obtido de solução pronta 
para o uso, que é de 23,8 1  1, a partir de 5 1 
de solução concentrada. 

Os comentários até o momento apresenta­
dos estão embasados em dados objetivos, pc-

Concentração de 
fen61s sintéticos 
oferec. comerclalm. 

8,5 9 
7,1 25 9 

1 ,375 g 

Volume de solução deslnf. 
pronto para uso produzida 

1 42,85 I 
1 1 9,Q4 I 

23,81  I 

rém outros resultados verificados com o fun­
Cionamento dà Central de Diluição não sofre­
ram o mesmo tratamento, o que não significa 
que sejam de menor importância. 

No que diz respeito às comunicações en­
tre a CCI e os diferentes setores do hospital 
houve melhora significativa, já que terminaram 
as dúvidas sobre a concentração a ser utilizada 
e a forma de diluir os produtos, podendo en­
tão ser atendidas com mais facilidade aquelas 
que ainda restavam a -respeito. 

Quanto aos acidentes de trabalho, o Ser­
viço de Perícia Médica do Hospital não regis­
trou nenhum acidente grave com a manipula­
ção dos desinfetantes ap6s a instalação da Cen­
tral de Diluição. 

O fato dos desinfetantes serem distribuí-

16 - Rev. Bras. Enl., Brasilla, 37(1 ) ,  jan.jfev.jmar., _ 1984 



dos para o pronto uso propICIOU aos diferen­
tes serviços do hospital, o pleno aproveita­
mento de seus funcionários em atribuições 
para as quais foram contratados �  I sso deve-se 
ao fato dos mesmos não mais realizarem a ta­
refa de diluição destes produtos . 

CONCLUSOES 

A Central de Diluição de desinfetantes 
atingiu os objetivos traçados pela Comissão de 
Controle de Infecção, uma vez que os proble­
mas estão sendo progressivamente soluciona­
dos . Essa afirmação pode ser constatada pela 
análise dos dados no decorrer do trabalho. Em 
relação ao paciente, minimizou-se o risco de 
contrair infecção cruzada, uma vez que pas­
sam a ser utilizados desinfetantes com dilui­
ção correta. 

Quanto à equipe de saúde, seus membros 
passaram a exercer atribuições para as · quais 
foram contratados, o que permitiu aos dife­
rentes serviços a plena utilização do seu pes­
soal . Também nota-se a diminuição do risco 
de acidente de trabalho na manipulação dos 

desinfetantes concentrados, pela utilização de 
equipamentos de proteção individual e local 
adequado às atividades de diluição. ' 

No que se refere ao hospital, além dos fa­
tos já mencionados, considera-se significativa 
para o mesmo a redução do consumo de de­
sinfetante, o que representa uma economia 
substancial na assistência hospitalar. 

Para os membros da Comissão de Controle 
de Infecção suas expectativas estão sendo atin­
gidas, na medida em que se verifica uma série 
de benefícios para o paciente, para a equipe 
de saúde e hospital, por estar contribuindo de 
forma decisiva no rompimento da cadeia de 
transmissão de infecções .  

Pelo exposto, conclui-se que a implantação 
e o funcionamento da Central de Diluição de 
desinfetante trouxeram vantagens importantes 
na assistência hospitalar, comprovando com 
isso os benefícios que se pode obter através 
do funcionamento eficiente da Comissão de 
Controle de Infecção. 

VALENTINA, V. H. D. Dilution central - A propose 
of Hospital Infection Committee. Rev. Bras. Enl., 
Brasília, 37( 1 ) :  12·17, 1984. 
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